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Presidentes da Anamatra e do TRT 6 farão reunião para discutir projeto de construção do Fórum Trabalhista do Recife

O presidente da Anamatra, Germano Siqueira, formulou convite à Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, Gisane Barbosa de Araújo, para que visite a sede da entidade, a fim de tratarem do projeto de construção do Fórum Trabalhista do Recife. A desembargadora aceitou o convite e em sua próxima viagem a Brasília visitará a Anamatra.

A Anamatra está acompanhando de perto os assuntos relativos à construção do Fórum. Há duas semanas, o então presidente Paulo Luiz Schmidt e o atual vice-presidente, Guilherme Feliciano, estiveram em audiência com o deputado federal Silvio Costa (PSC/PE), para tratar do contrato firmado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (PE) para a construção do Fórum Trabalhista do Recife. Tal obra foi motivo para recente manifestação do parlamentar, contrária ao projeto, e nota de resposta da Anamatra, em solidariedade à Magistratura do Trabalho da 6ª Região.

Na ocasião, discutiu-se a situação real do Fórum Trabalhista de Recife e os melhores caminhos para que o TRT, o Parlamento, a Anamatra e a Amatra 6 convirjam seus esforços para a melhoria da prestação jurisdicional, com estrutura adequada e localização acessível para magistrados, servidores, advogados e para toda a população pernambucana, de modo a superar dissensões pontuais que acaso existam de parte a parte.

"A visita da Anamatra ao deputado Silvio Costa foi uma demonstração do respeito institucional que a entidade dispensa ao Parlamento e à função fiscalizadora do deputado, mas também serviu para pontuar a função cidadã do Poder Judiciário, que deve atender a população em espaços seguros, e das ações administrativas dos tribunais; mormente em casos como o do TRT da 6ª Região, que se cercou de todas as cautelas legais e éticas para firmar um contrato transparente e de acordo com a legislação vigente, como comprova a farta documentação que se encontra à disposição da sociedade, dos órgãos de fiscalização e também dos parlamentares", explica Germano Siqueira.

Para o presidente da Anamatra, o diálogo deve ser sempre o primeiro caminho para o esclarecimento dos atos administrativos e para o equacionamento de eventuais impasses entre as instituições da República e seus legítimos representantes.

"O que é fundamental nessa questão do Fórum do Recife é que haja disposição de todos os agentes políticos em propiciar ao povo o uso adequado dos espaços físicos de uma instituição importante como a Justiça Trabalhista, que recebe tanto empregados como empregadores. Tenho certeza que essa é uma preocupação da atual administração do TRT e dos parlamentares de Pernambuco, inclusive do deputado Silvio Costa", completou.
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Concursos do Judiciário destinarão 20% das vagas para negros, decide CNJ

Por Pedro Canário

O Conselho Nacional de Justiça aprovou nesta terça-feira (9/6) a criação de cotas de 20% para negros e pardos autodeclarados em concursos do Judiciário. A nova regra para cargos de servidores de todos os tribunais e para todos os concursos da magistratura. Como o Supremo Tribunal Federal não se submete ao CNJ, o tribunal ainda não está obrigado a ter cotas raciais.

A discussão no CNJ foi provocada pelo próprio presidente do órgão, o ministro Ricardo Lewandowski. Quando proferiu palestra na Universidade Zumbi dos Palmares, em São Paulo, o ministro se comprometeu a estudar formas de se implantar cotas raciais no Judiciário.

De acordo com o Censo do Judiciário, organizado pelo CNJ, a magistratura é uma carreira homogênea, predominantemente branca. Dos 17 mil juízes em atividade hoje no Brasil, só 36% são mulheres. E 14% se declaram pardos, 1,4% se dizem pretos e 0,1% se reconhecem como indígenas. A conclusão do estudo é que o juiz brasileiro é um homem branco heterossexual de 45 anos, casado e com filhos.

A decisão desta terça no CNJ seguiu o voto do relator, o conselheiro Paulo Teixeira. Segundo ele, ainda há poucas iniciativas afirmativas para de reserva de vagas. Ele cita algumas iniciativas de Judiciários estaduais, como do Paraná, e do Ministério Público do Rio Grande do Sul.

O conselheiro Fabiano Silveira, que havia pedido vista do processo, ao devolver o assunto nesta terça-feira, disse que a reserva de 20% nas vagas poderia ser ineficaz, uma vez que diversos tribunais não conseguem preencher os postos para magistratura atualmente. “A lógica que predomina é que há sobra de vagas. Faço ponderação para que a resolução pelo menos contemple a faculdade de o tribunal estabelecer um bônus de pontuação. Não estamos dizendo que deve adotar, mas que pode combinar reserva com bônus de acordo com suas experiências”, disse.

Com essa recomendação, as cortes poderão adotar outras medidas, além das cotas, como oferecer mais pontos a candidatos negros, ou mesmo oferecer cursos preparatórios para que tais candidatos participem com maior chance nos concursos, o que diferencia a regra da Lei 10 558/2002 (Lei de Cotas).

A data é histórica, afirma Silveira. "Além da reserva mínima obrigatória de 20% dos cargos disponibilizados em concurso, os tribunais poderão adotar outros instrumentos que garantam o acesso dos negros à magistratura, como, por exemplo, bônus na pontuação ou incentivos a cursos preparatórios destinados a essa específica finalidade. A política aprovada hoje terá a duração de 10 anos. Ganha o país. Ganha o Poder Judiciário. Ganha a cidadania. É o reencontro com a nossa verdade multicultural e multiétnica", comemora o conselheiro.

O Departamento de Pesquisas Judiciárias enviou parecer ao conselheiro afirmando que 22,5% dos negros, em nível nacional, que prestam concursos para magistratura estão dentro dos “parâmetros de inclusão” na carreira. Portanto, o ideal é que o Judiciário nacional, de forma geral, tenha um índice 22,5% de negros em seus quadros.

Entretanto, Paulo Teixeira afirma que a estatística não se reproduz em todos os estados. No Rio Grande do Sul, por exemplo, diz, a cifra cai para 5,1%. Na Bahia, sobe para 33%.

Por isso a proposta dele foi para que a cota fique em 20%, mas deixando as particularidades de sua aplicação para cada concurso.

Data de validade

Teixeira também avalia que esse tipo de ação afirmativa existe para corrigir uma distorção. Portanto, devem ter uma espécie de data de vigência.

O conselheiro levantou que Lei 12.990/2014, que criou cotas para concursos do Executivo Federal, por exemplo, tem validade de dez anos.

E mais uma vez o CNJ se depara com diferenças regionais. Segundo Paulo Teixeira, a Justiça do Trabalho demoraria  entre sete e oito anos para alcançar a meta de 22,5%. Mas nenhum outro ramo do Judiciário demoraria menos de nove anos para alcançar o mesmo nível, afirma o conselheiro.

O ideal, portanto, para ele, mais uma vez é que se uniformize a cota em 20% para todos os ramos do Judiciário. O comportamento seria parecido, mas os prazos cairiam para cinco anos na Justiça do Trabalho e seis anos nas demais vertentes.
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Para avaliar a efetividade da medida, o Censo do Judiciário fará um estudo sobre os efeitos das cotas. A resolução vale até o dia 9 de junho de 2024.
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Terceirização: Nota Pública

O COLÉGIO DE PRESIDENTES E DE CORREGEDORES DE TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO � COLEPRECOR, entidade cível de âmbito nacional, composta pelos Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho do País, vem se posicionar contrariamente ao Projeto de Lei 4.330/2004 (PLC 30/2015 � Senado Federal), o qual versa sobre a terceirização em todas as atividades empresariais, pelos seguintes motivos:

1 � Os preceitos trazidos pelo referido projeto legislativo causarão inevitável precarização de direitos trabalhistas, especialmente no que tange à inaceitável terceirização da atividade-fim das empresas, que certamente comprometerá conquistas trabalhistas adquiridas ao longo de décadas.

2 � A eventual permissão legal de contratação de terceirizados em todas as atividades da empresa, inclusive na atividade-fim, ameaça direitos da classe trabalhadora, fragilizando a organização sindical representativa dos trabalhadores. Desfigura o conceito legal de categoria, de modo a transformar a grande maioria de trabalhadores em prestadores de serviços, afastando, por consequência, conceitos cristalizados na sociedade, a exemplo dos bancários, comerciários, metalúrgicos, dentre outros. 3 � Ademais, a ausência de vedação para as subcontratações de empresas terceirizadas e a inexistência de garantias para a isonomia jurídica entre trabalhadores das empresas prestadoras e as tomadoras de serviços resultarão em aumento de litígios a ser dirimidos pela Justiça do Trabalho.

4 � A bem da verdade, a terceirização, no modelo proposto, gerará trabalho precário, baixa qualificação dos profissionais, elevação no número de acidentes de trabalho e aumentará significativamente a rotatividade da mão de obra no mercado de trabalho, proporcionando prejuízos não somente ao trabalhador, que terá sua força de trabalho ainda mais mercantilizada, mas também a toda a sociedade e às empresas que adotarem.

5 � A diminuição da proteção do trabalhador implica, inegavelmente, a elevação das desigualdades sociais em nosso país.

6 � Reconhecendo a necessidade de regulamentação da matéria pelo parlamento, o Colégio expressa sua preocupação com eventual retrocesso social e efeitos deletérios para os trabalhadores, com redução de direitos trabalhistas, aumento do número de acidentes de trabalho e conseguinte elevação do número de reclamações trabalhistas ajuizadas.

7 � Por essas razões, roga que o Senado Federal, cumprindo sua missão constitucional, corrija as graves deficiências do Projeto de Lei, impedindo que se consume grave ofensa ao Direito Social.

Brasília, 28 de maio de 2015.

Desembargador VALTÉRCIO RONALDO DE OLIVEIRA

Presidente do Coleprecor
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Trabalho infantil: indignemo-nos!

O embaixador francês Stéphane Hessel, que participou da redação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, dizia que basta olharmos ao redor para encontrarmos diversos motivos para nos indignar.

No Estado de Pernambuco esta afirmação parece ter um real significado, especialmente no que diz respeito ao trabalho infantil. É comum, é natural, vermos em nossas ruas, feiras e praças públicas crianças e adolescentes desempenhando atividades laborais, em completo desrespeito à noção constitucional de proteção integral à infância e à juventude.

De acordo com as estatísticas mais recentes, apesar dos avanços, ainda existem 3 milhões de crianças e adolescentes trabalhando no país, e mais de 130 mil em Pernambuco.

Nesse mês de junho, quando temos o Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil (12), data instituída pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), proponho que façamos uma reflexão: imaginemos nossos filhos, os filhos da classe média, dos remediados, dos socialmente incluídos, sendo obrigados a trabalhar para satisfazer as necessidades econômicas de nossas famílias. Imaginemos nossos filhos deixando a escola para se ativar em trabalhos que prejudicarão sua formação física, moral e psicológica.

Imaginemos ainda nossos filhos trabalhando em feiras públicas, em lava a jatos, em cemitérios, em casas de farinha, em atividades rurais, em trabalhos domésticos, em oficinas mecânicas, na coleta de material para reciclagem, na venda de doces etc. Como seria este mundo?

Inaceitável! Queremos nossos filhos incluídos na sociedade, que exige o máximo de conhecimento possível. Queremos que sejam reconhecidos. Queremos que tenham bons empregos. Para tanto, eles devem frequentar as melhores escolas, pelo maior tempo possível, para obter a melhor educação.

Mas por que tudo isso não vale para os filhos dos excluídos? Por que os filhos dos pobres podem trabalhar desde cedo? Para evitar que usem drogas? Que roubem? Que sejam vítimas de outros tipos de exploração?

Exijamos dos gestores públicos a adoção de políticas públicas voltadas à proteção de nossas crianças e adolescentes com vistas à extinção de todas e quaisquer formas de trabalho precoce. Adotemos o trabalho infantil como motivo de nossa indignação!
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Claro indenizará trabalhadora que desenvolveu depressão por tratamento humilhante

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da Claro S.A., condenada a indenizar por danos morais uma trabalhadora que apresentou quadro de depressão após ser submetida a tratamento humilhante no ambiente de trabalho. O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) equiparou a doença a acidente de trabalho e determinou o pagamento de R$ 5.500 à empregada.

Segundo a trabalhadora, a supervisora da equipe era bastante ríspida, gritava com as atendentes e as repreendia diante dos demais colegas. Também costumava sobrecarregar os empregados para o cumprimento de metas, gerando tensão entre os subordinados. Após várias situações de humilhação, ela procurou tratamento psiquiátrico e passou a fazer uso de antidepressivos, chegando a ficar afastada do serviço por auxílio-doença.

Com base nos laudos periciais e no testemunho de outros empregados, a sentença reconheceu a existência de nexo causal entre o tratamento inapropriado no ambiente de trabalho e a doença desenvolvida durante o contrato, equiparando-a a acidente de trabalho.

O TRT reconheceu que outros fatores – como o histórico familiar de transtornos do humor e situações de estresse relacionadas à obesidade e ao desemprego da mãe no período do contrato – contribuíram para o desenvolvimento da doença. Mas, levando em conta o assédio moral, a extensão e a gravidade do dano causado e suas repercussões na vida da trabalhadora, prevaleceu a avaliação quanto à concausa de 25% de responsabilidade da empresa.

No recurso ao TST, a empresa tentou descaracterizar a relação entre a patologia e o trabalho e afirmou que o problema psicológico da trabalhadora teria sido provocado por "inúmeros fatores externos".

Na Segunda Turma do TST, o relator do recurso, ministro José Roberto Freire Pimenta, destacou que o Tribunal Regional julgou de acordo com as provas colhidas no processo, e que decisão diferente exigiria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 126 do TST.

Desse modo, por unanimidade, ficou mantida a condenação. A decisão já transitou em julgado.

(Ailim Braz/CF)

Processo: RR-37600-85.2007.5.04.0030 
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Decisões só começam a valer depois da publicação em diário oficial

As decisões do Judiciário só têm validade depois da publicação da ata do julgamento no Diário da Justiça Eletrônico. Assim decidiu o ministro do Supremo Tribunal Federal Celso de Mello, ao obrigar o Tribunal de Justiça da Bahia a acatar a inconstitucionalidade dos artigos 2º e 3º da Lei 11.905/2010, assina pelo ex-governador e atual ministro da Defesa Jaques Wagner.

A Reclamação (Rcl) 20.160, movida pela Associação dos Servidores do TJ-BA, questiona os dispositivos que estabeleciam que o teto referente à remuneração dos servidores do Poder Judiciário da Bahia estaria desvinculado do subsídio mensal dos desembargadores. O caso já havia sido julgado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.900.

Durante a análise preliminar do caso, o ministro afirmou que a autoridade judiciária deveria ter observado, como termo inicial da eficácia do julgamento proferido na ADI 4.900, o dia 26 de fevereiro de 2015, data da divulgação no DJe, e não o momento da publicação do acórdão (20 de abril de 2015).

Na Reclamação, a Associação dos Servidores, afirmava que, mesmo após o julgamento da ADI 4.900, o presidente daquele tribunal estadual continuava a aplicar o "teto alternativo" declarado inconstitucional. Segundo a entidade autora da ação, o gestor da corte também não havia respondido dois requerimentos que buscavam a implementação do teto remuneratório geral dos servidores estaduais.

Em resposta, o TJ-BA esclareceu que, a partir da publicação do acórdão, com base em manifestação da Procuradoria-Geral do estado, adotou as providências administrativas necessárias para cumprir a decisão da ADI 4.900.

Em sua decisão, Celso de Mello, lembrou que o STF tem reafirmado que a validade das decisões começa a partir de sua divulgação em órgão oficial e citou diversos precedentes da Corte nesse sentido. Um dos exemplos foi a Rcl 2.576, que teve como relatora a ministra Ellen Gracie (aposentada). Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.

Reclamação 20.160
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Modesto Carvalhosa cobra uso da Lei Anticorrupção pelo Ministério Público

O Ministério Público deve começar a promover processos baseados na Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013). Quem afirma é o jurista Modesto Carvalhosa durante evento promovido pelo Ministério Público Federal nesta terça-feira (9/6), em São Paulo. “O Ministério Público está completamente virgem com referência à Lei Anticorrupção. Até agora, ele não utilizou a lei”, disse em seminário sobre acordo de leniência da Lei Anticorrupção.

Para Carvalhosa, é necessário que o membros do MPF movam ações não apenas de improbidade administrativa contra as empreiteiras envolvidas do esquema de corrupção da Petrobras, mas também baseadas na Lei 12.846/2013.

Entre os motivos de pelo qual isso ainda não ocorreu, o jurista cita a questão cultural. Para ele é difícil modificar o pensamento de que a pessoa jurídica não pode ser punida. “Me parece que [a ausência de ação do MP] foi um fruto dessa falta de cultura por não está acostumado, não conhecer, não fazer uma reflexão a respeito da aplicação da Lei Anticorrupção”.

Carvalhosa destacou a  importância do órgão em promover a aplicação da legislação, uma vez que, segundo ele, o Executivo trabalha para a norma não ser aplicada.

Para Carvalhosa, MP não usa Lei Anticorrupção por "falta de cultura"

“O governo se empenha 24 horas por dia para manter o esquema de corrupção atual vigente. Ou seja, para que todas as empreiteiras e fornecedoras se mantenham incólumes nessa questão de Lei Anticorrupção”, afirmou. Exemplo disso, diz ele, é o fato de a Controladoria-Geral da União (CGU) declarar que as empresas envolvidas na "lava jato" não estão impedidas de participar dos processos licitatórios em concessões lançadas pelo governo.

Decreto atrapalha

Outro ponto citado em sua fala que impede a aplicação da lei é a regulamentação feita por do Decreto 8.420/2015. Segundo o jurista, criou-se uma nova lei com o decreto, diferente daquilo que deveria regulamentar.

O decreto prevê, entre outras coisas, que ministros de Estado instaurem processos administrativos. Outro ponto citado é a alteração prevista sobre em acordos de leniência. Enquanto a lei previa que apenas uma empresa poderia firmar o acordo, o decreto deixa aberta a possibilidade de mais de uma pessoa jurídica se torne colaboradora das investigações.

Por esses fatores, avalia o advogado, caberia ao MP entrar com Ação Direta de Inconstitucionalidade sobre o decreto 8.420/2015 que regulamentou a Lei Anticorrupção. 

